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Legislation Cited and Literature Consulted: Brazil

Legislation below informed analysis of community-based tenure regimes (CBTRs) in Brazil, as published in “Resilience and Resistance” 
and on the RRI Tenure Tool.

Legal Instruments and Secondary Sources
Year Enacted 

(Revised/
Amended)

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 1988

Código Civil Brasileiro 2002 (2024)

Lei No. 4.504 de 30 de novembro de 1964 1964

Lei No. 6.001 de 19 de dezembro de 1973 - Estatuto do Índio 1973 (2023)

Lei No. 8.629 de 25 de fevereiro de 1993 1993 (2023)

Lei No. 9.278 de 10 de maio de 1996 1996

Lei No. 9.985 de 18 de julho de 2000 2000

Lei No. 11.284 de 2 de março de 2006 2006 (2023)

Lei No. 11.952 de 25 de junho de 2009 2009 (2023)

Lei No. 12.512 de 14 de outubro de 2011 2011 (2023)

Lei No. 12.651 de 25 de maio de 2012 - Novo Código Forestal 2012 (2024)

Lei No. 13.123 de 20 de maio de 2015 2015

Lei No. 14.447 de 9 de setembro de 2022 2022

Lei No. 14.701 de 20 de outubro de 2023 2023

Decreto Lei No. 3.365 de 21 de junho de 1941 1941

Decreto No. 1.775 de 8 de janeiro de 1996 1996

Decreto Lei No. 59.428 de 27 de outubro de 1966 1966

Decreto Lei No. 271 de 28 de fevereiro de 1967 1967

Decreto No. 99.710 de 21 de novembro de 1990 1990

Decreto No. 4340 de 22 de agosto de 2002 2002 (2024)

Decreto No 4.887 de 20 de novembro de 2003 2003

Decreto No. 5975 de 2006 2006

Decreto No. 6040 de 2007 2007

Decreto No. 7.747 de 5 de junho de 2012 2012

Decreto No. 9311 de 2018 2018

Decreto No. 10088 de 5 de novembro de 2019 2019

Decreto No. 10592 de 2020 2020 (2024)

Decreto No. 10.239 de 11 de fevereiro de 2020 2020

Decreto No. 10.347 de 13 de maio de 2020 2020

Decreto No. 11.266 de 7 de outubro de 2022 2022

Decreto No. 11.786 de 20 de novembro de 2023 2023

Decreto No. 12046/2024 2024

Instrução Normativa ICMbio No. 3 de 18 de setembro de 2007 2007

Instrução Normativa ICMbio No. 3 de 2 de setembro de 2009 2009

Instrução Normativa INCRA No. 57 de 20 de outubro de 2009 2009

Instrução Normativa INCRA No. 65 de 27 de dezembro de 2010 2010

Instrução Normativa ICMBio No. 16 de 4 de agosto de 2011 2011

Instrução Normativa ICMBio No. 35 de 2013 2013

Instrução Normativa ICMBio No. 9 de 2014 2014

Instrução Normativa ICMBio No. 1 de 2018 2018

Instrução Normativa INCRA No. 99 de 2019 2019 (2021)
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Legal Instruments and Secondary Sources
Year Enacted 

(Revised/
Amended)

Instrução Normativa INCRA No. 111 de 2021 2021

Instrução Normativa INCRA No. 112 de 2021 2021

Instrução Normativa INCRA No. 129 de 2022 2022

Instrução Normativa INCRA No. 136 de 2023 2023

Portaria INCRA No. 981 de 2 de outubro de 2003 2003

Supreme Court Decision ADPF 709 MC-REF / DF, 2020 2020

Recurso Extraordinário (RE) 1017365, com repercussão geral (Tema 1.031) 2023

Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 760 and Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão (ADO) 54

2024

Decreto No. 5051 de 2007 2007

Decreto No. 6063 de 20 de março de 2007 2007

Decreto No. 6.992 de 28 de outubro de 2009 2009

Instrução Normativa INCRA No. 477 de 1999 1999

Instrução Normativa INCRA No. 1141 de 2003 2003

Instrução Normativa INCRA No. 15 de 30 de março de 2004 2004

Instrução Normativa ICMbio No. 2 de 2007 2007

Instrução Normativa INCRA No. 38 de 13 de março de 2007 2007

Instrução Normativa INCRA No. 56 de 7 de outubro de 2009 2009

Portaria INCRA No. 268 de 23 de outubro de 1996 1996

Portaria INCRA No. 269 de 23 de outubro de 1996 1996

Portaria INCRA No. 477 de 4 de novembro de 1999 1999

Portaria INCRA No. 1.141 de 19 de dezembro de 2003 2003

Secondary Sources: Abreu, Jonathan. “Mulher e Quilombola: Women and Self-Representation in Quilombos and Comunidades 
Remansecentes de Quilombo”; Alencar, Edna F. 2013. “Questões de gênero em projetos de manejo de recursos pesqueiros na reserva de 
desenvolvimento sustentável Mamirauá.” Seminário Internacional Fazendo Gênero 10, Florianópolis, 16 a 20 Setembro de 2013; Araújo, 
Clarissa Flávia Santos, Alyne Maria de Sousa Oliveira, and Maria do Socorro Lira Monteiro. 2014. Condições de vida das mulheres do 
assentamento rural santana nossa esperança, Teresina-PI; Carvalho, Felipe Bruno Santabaya de. 2012. “A posição hierárquica dos tratados 
internacionais e da lei complementar no ordenamento jurídico brasileiro.” Âmbito Jurídico, Rio Grande, XV, n. 97, fev 2012; Corpuz, Victoria 
Tauli. 2016. United Nations Special Rapporteur on the rights of indigenous peoples: End of Mission Statement, 17 March 2016. UN; da Silva, 
Nelmires Ferreira. 2014. Gênero e Meio Ambiente na Agenda da Nova Reforma Agrária Brasileira. Universidade Federal Rural de Pernambuco, 
Recife; Dias, Thelma Lúcia Pereira, Ricardo de Souza Rosa and Luis Carlos Pereira Damasceno. 2007. Aspectos socioeconômicos, percepção 
ambiental e perspectivas das mulheres marisqueiras da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Ponta do Tubarão (Rio Grande do Norte, 
Brasil). Gaia Scientia 2007, 1(1), 25-35; FAO. Gender and Land Rights Database. “Country Profile: Brazil.” FFAO, Rome; Garcia, Keyla Morales 
de Lima. 2014. O papel da mulher no assentamento; ICMBio. 2009. “Com muita educacao ambiental, Flona na Bahia nao para de comemorar 
seus dez anos.” Unidades de Conservação no Brasil; Mendes, Mauricio Ferreira, Sandra Mara Alves da Silva Neves, and Ronaldo José Neves. 
2014. A Experiência Das Mulheres Extrativistas Do Assentamento Margarida Alves Em Mirassol D’oeste/Mt. Geografia em Questão 7(1), 34-49; 
Minority Rights Group. 2015. “Brazil Country Profile.” Minority Rights Group; OECD. 2014. OECD Social Institutions and Gender Index Brazil 
Data Sheet. OECD; Pacheco, Maria Emília Lisboa. 2004. Em defesa da Agricultura Familiar Sustentável com Igualdade de Gênero; Pereira, 
Caio Mário da Silva. 2006. “Instituições de Direito Civil: Direito das Sucessões.” Vol. VI, Editora Forense, Rio de Janeiro; Silveira, Luciana Braga 
and Raquel Wiggers. 2013. “Protegiendo los bosques, reconfigurando los espacios en la Amazonía: el caso del Projeto de Assentamento 
Agroextrativista Santa Maria Auxiliadora, Humaitá (AM).” Revista de Adminstração Pública, Rio de Janeiro; Supremo Tribunal Federal. 2017. 
“Aplicação das Súmulas no STF: Súmula Vinculante 25”; Torres, Ana Flavia Melo. 2002. “Acesso à Justiça.” Âmbito Jurídico, Rio Grande, III, n. 10; 
UN-Habitat. 2005. Brazil: Land Tenure, Housing Rights and Gender Review: Latin America. United Nations Human Settelements Programme 
(UN-HABITAT), Kenya; USAID. 2011. USAID Country Profile, Property Rights and Resource Governance. USAID, Rio de Janeiro.

Law has been repealed.
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